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cipal de 20 de Setembro de 2001, publicada no Diário
da República, 2.a série, de 16 de Novembro de 2001,
e pelas Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 10/2002, 105/2002, 35/2003 e 18/2006, respectiva-
mente de 15 de Janeiro, de 21 de Agosto, de 12 de
Março e de 1 de Fevereiro, se encontram localizados
em «Área exclusiva de armazenagem a descoberto», em
«Área verde, de parque e cortina de protecção ambien-
tal» e em «Área predominantemente industrial», veri-
fica-se uma incompatibilidade com os usos que ora se
pretende atribuir àquelas parcelas de terreno.

Embora já tenha tido início o processo de revisão
do Plano Director Municipal de Matosinhos, o carácter
de urgência da construção dos pólos de Gonçalves e
de Guifões é incompatível com a conclusão do respectivo
procedimento.

A implementação da Plataforma Logística Portuária
de Leixões é de reconhecido e relevante interesse regio-
nal e nacional.

Foi ouvida a Câmara Municipal de Matosinhos.
Assim:
Ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 100.o do

Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do
artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Suspensão

São suspensos pelo prazo de dois anos, na área deli-
mitada na planta anexa ao presente decreto regulamen-
tar, que dele faz parte integrante, os artigos 25.o da
base 2.4, 28.o da base 2.5, 32.o da base 2.7, 42.o da base
2.9 e 51.o da base 4, todos do Regulamento do Plano
Director Municipal de Matosinhos, ratificado pelo des-
pacho n.o 92/92, do Ministro do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de 1992,
alterado pela deliberação da Assembleia Municipal de
20 de Setembro de 2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 16 de Novembro de 2001, e pelas
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 10/2002,
105/2002, 35/2003 e 18/2006, respectivamente de 15 de
Janeiro, de 21 de Agosto, de 12 de Março e de 1 de
Fevereiro.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Agosto de 2006. — António Luís Santos Costa —
António Luís Santos Costa — Humberto Delgado Ubach
Chaves Rosa — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 25 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1270/2006

de 21 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de
25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
estabeleceu os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo, bem como da avaliação e cer-
tificação das aprendizagens do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa do
referido nível de educação, na qual se incluem os cursos
profissionais vocacionados para a qualificação inicial dos
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

O supramencionado decreto-lei determina, no n.o 5
do artigo 5.o, que os cursos de nível secundário e os
respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

Neste sentido, a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto, veio regular a criação,
organização e gestão do currículo, bem como a avaliação
e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais
de nível secundário.

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,
criados ao abrigo da legislação anterior, e, consequen-
temente, aprovar os novos cursos e planos de estudos,
à luz das matrizes curriculares estabelecidas pelos cita-
dos diplomas.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria
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n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o É criado o curso profissional de técnico de museo-
grafia e gestão do património, visando a saída profis-
sional de técnico de museografia e gestão do património.

2.o O curso criado no número anterior enquadra-se
na família profissional de informação, documentação
e património e integra-se na área de educação e for-
mação de história e arqueologia (225), de acordo com
a classificação aprovada pela Portaria n.o 256/2005, de
16 de Março.

3.o O plano de estudos do curso agora criado é o
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante, e que resulta da reestruturação dos cursos
profissionais aprovados pelos diplomas a que se refere
o n.o 5.o da presente portaria.

4.o Aos alunos que concluírem com aproveitamento
o curso profissional criado pela presente portaria será
atribuído um diploma de conclusão do nível secundário
de educação e um certificado de qualificação profis-
sional de nível 3, de acordo com o previsto no n.o 1
e na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro, rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e no n.o 1 do
artigo 33.o da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto.

5.o Com a publicação da presente portaria são extintos
os cursos profissionais de técnico de museologia e patri-
mónio cultural, criado pelas Portarias n.os 202/92, de
19 de Março, e 718/90, de 21 de Agosto, alterada pela
Portaria n.o 315/92, de 8 de Abril, e de técnico de patri-
mónio cultural — gestão e divulgação, criado pela Por-
taria n.o 1112/95, de 12 de Setembro.

6.o Sem prejuízo do disposto nos n.os 5.o e 7.o, os
planos de estudos dos cursos profissionais agora extintos
continuarão em vigor até à conclusão dos cursos por
parte dos alunos que, entretanto, os tiverem iniciado.

7.o Pela presente são revogadas:

a) As Portarias n.os 202/92, de 19 de Março, e 1112/95,
de 12 de Setembro, nas partes que àqueles cursos
respeitam;

b) As restantes portarias mencionadas no n.o 5.o

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos, em 31 de Outubro de 2006.

ANEXO

Curso profissional de museografia e gestão do património

Plano de estudos

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sociocultural

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I, II ou III (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 220

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . . . 100
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

Componente de formação científica

História da Cultura e das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Psicologia e Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica

Técnicas de Museografia e Divulgação do Património 490
Comunicação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380
Técnicas de Gestão e Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . 130
Comunicar em Francês, Espanhol, Alemão ou

Inglês (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . . 3 100

(a) Carga horária global, não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da
carga anual de forma a optimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará, obrigatoriamente, uma segunda língua no ensino secundário.

(c) A disciplina a oferecer depende da opção da escola, no âmbito da sua autonomia.

Portaria n.o 1271/2006

de 21 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de
25 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
estabeleceu os princípios orientadores da organização
e gestão do currículo, bem como da avaliação e cer-
tificação das aprendizagens do nível secundário de edu-
cação, definindo a diversidade da oferta formativa do
referido nível de educação, na qual se incluem os cursos
profissionais vocacionados para a qualificação inicial dos
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do tra-
balho e permitindo o prosseguimento de estudos.

O supramencionado decreto-lei determina, no n.o 5
do artigo 5.o, que os cursos de nível secundário e os
respectivos planos de estudos são criados e aprovados
por portaria do Ministro da Educação.

Neste sentido, a Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 797/2006, de 10 de Agosto, veio regular a criação,
organização e gestão do currículo, bem como a avaliação
e certificação das aprendizagens dos cursos profissionais
de nível secundário.

Assim, no âmbito da revisão curricular do ensino pro-
fissional e da racionalização da oferta formativa con-
sagradas nos diplomas acima referidos, importa proce-
der à reestruturação dos cursos actualmente em vigor,


